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CONTRATO EMERGENCIAL DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE VIGILÂNCIA E SEGURANÇA PATRIMONIAL DESARMADA.

CONTRATANTE: EMPRESA DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÃO DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO - PRODAM-SP S/A, com sede nesta Capital, na Avenida Francisco Matarazzo n.º 1.500 – Torre Los Angeles, Bairro da Água Branca, CEP 05001-100, inscrita no CNPJ sob nº 43.076.702/0001-61 e no CCM (ISS) nº 1.209.807-8, neste ato representada pelo Diretor-Presidente Sr. MARCIO DE ANDRADE BELLISOMI, pelo Diretor Vice-Presidente de Relacionamento, Desenvolvimento e Tecnologia, Sr. LUIZ CARLOS FURTADO e pelo Diretor de Administração e Finanças Sr. JOSÉ MAURO GOMES. 
CONTRATADA: ESSENCIAL SISTEMA DE SEGURANÇA EIRELI, inscrita no CNPJ sob nº 05.457.677/0001-77, com sede na Rua José Bernardo Pinto, n.º 285 – Vila Guilherme – São Paulo/SP – CEP 02055-000, telefone 11 – 2223-3888 e email comercial@essencialseguranca.com.br, neste ato representada por seu único e exclusivo sócio SR. LINDOLPHO VALENTIM CUNHA JUNIOR, RG: 22.192.750-5 SSP/SP e CPF: 129.909.678-69.

CONTRATAÇÃO EMERGENCIAL: Dispensa de Licitação – DL - 03.012/14.

Nos termos do art. 24, IV, da Lei n.º 8.666/93, conforme os documentos que instruem os autos do processo administrativo em epígrafe, as partes acima qualificadas resolveram, de comum acordo, celebrar, EMERGENCIALMENTE, o presente Contrato Administrativo, mediante as seguintes cláusulas e condições:

CLÁUSULA I -
DO OBJETO E DOS LOCAIS DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS

1.1
O presente contrato tem por objeto a prestação, pela CONTRATADA, de serviços de “SERVIÇOS DE VIGILÂNCIA E SEGURANÇA PATRIMONIAL DESARMADA”, com o fornecimento de mão de obra, sob inteira responsabilidade da CONTRATADA, nos locais determinados na seguinte relação de endereços:
	Local
	Endereço

	
	

	Edifício Sede
	Av. Francisco Matarazzo, 1500 – Edifício Los Angeles – Água Branca

	Unidade Pedro de Toledo
	Rua Pedro de Toledo, 983 – Vila Clementino

	Unidade de Treinamento
	Av. Zaki Narchi, 536 - Carandiru

	Qualquer outro endereço
	Cidade de São Paulo


1.2
O “Termo de Referência” faz parte deste Instrumento Contratual como Anexo I e obriga a CONTRATADA ao cumprimento de suas exigências mesmo que estas não constem, expressamente, neste Instrumento Contratual. 

1.3
A Proposta Comercial da CONTRATADA é parte integrante deste Contrato e encontra-se autuada nos autos do Processo Administrativo.

CLÁUSULA II
 - DA VIGÊNCIA

2.1
O presente Contrato vigorará a partir da assinatura deste contrato, ou seja, de 22 de março de 2014, pelo período de até 180 (cento e oitenta) dias.

2.2  Este contrato deverá ser rescindido, por decisão da CONTRATANTE, após contratação de nova empresa especializada para mesmo objeto, proveniente de procedimento licitatório, o que ocorrerá dentro do prazo máximo de 180 dias a contar da assinatura.
 
2.2.1. A CONTRATANTE deverá comunicar à CONTRATADA referida decisão com antecedência mínima de 10 dias.

CLÁUSULA III - DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

3.1
Os serviços de vigilância e segurança patrimonial serão executados conforme as especificações descritas no Anexo I (Termo de Referência) e nos locais indicados na Cláusula I deste Contrato, conforme esquematizado abaixo:

Edifício Sede:

02 postos de 12 horas diárias (diurno de segunda feira a domingo)

02 postos de 12 horas diárias (noturno de segunda feira a domingo)  

Unidade Pedro de Toledo:

03 postos 12 horas diárias (diurno de segunda feira a domingo)

03 postos 12 horas diárias (noturno de segunda feira a domingo)
Unidade de Treinamento:

01 posto de 12 horas diárias (diurno e de segunda feira a domingo) 

01 posto de 12 horas diárias (noturno de segunda feira a domingo) 

3.4 
A distribuição do pessoal nos turnos deverá atender às necessidades da CONTRATANTE.

3.5
A distribuição do pessoal nos turnos e nas Unidades da CONTRATANTE poderá ser alterada a qualquer tempo, de acordo com a necessidade dos serviços, obedecida a carga horária semanal, precedida de comunicação da necessidade à CONTRATADA.

3.6
Caso se verifique a necessidade, a CONTRATANTE poderá efetuar alteração nos turnos e horários, respeitando o limite da carga horária semanal, mediante comunicação à CONTRATADA com antecedência de 24 (vinte e quatro) horas.

3.7
Fica assegurado à CONTRATANTE o direito de, mediante aviso expresso e formal, com 05 (cinco) dias de antecedência, alterar os locais de prestação dos serviços, mantida, nessa hipótese, a equivalência entre o número de postos inicialmente contratados e o preço avençado, procedendo-se, por aditamento, aos ajustes econômico-financeiros necessários, em razão de eventuais alterações de endereço das Unidades.

3.8
Não poderão ser alocados a este tipo de serviço empregados de ambos os sexos com idade inferior a 18 (dezoito) anos.

CLÁUSULA IV - DAS ESPECIFICAÇÕES DOS SERVIÇOS 

4.1 A prestação dos serviços de vigilância / segurança patrimonial, nos postos fixados pela CONTRATANTE, envolve a alocação, pela CONTRATADA, de profissionais devidamente habilitados, apresentando as respectivas Carteiras Nacionais de Vigilantes e capacitados para os serviços descritos no referido Termo de Referência (Anexo I), precitado. 
CLÁUSULA V - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
5.1
Além dos demais subitens do presente Contrato e do item 3 - OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADE DA CONTRATADA, constantes no Anexo I – “Termo de Referência”, são obrigações da CONTRATADA:

5.1.1
Apresentar a seguinte documentação, autenticada ou simples com original para conferência, em até 10 (dez) dias úteis, após a assinatura do Contrato:

a)
Documentos/dados de cada empregado vinculado na Contratação, quais sejam: nome completo; número de CPF; função exercida; salário; adicionais; gratificações; benefícios recebidos e sua quantidade (vale-transporte, auxílio-alimentação); horário de trabalho; férias; licenças; faltas; ocorrências; horas extras trabalhadas;

b)
Convenção Coletiva de Trabalho – CCT e Acordo Coletivo de Trabalho da categoria CONTRATADA, ambos vigentes;
c)
Contratos de Trabalho dos empregados referenciados na letra “a” acima, bem como das carteiras de trabalho, onde conste a foto e o registro do respectivo contrato de trabalho, bem como comprovação de 6 (seis) meses de experiência anterior na mesma função.
c.1)
Havendo novos empregados que prestem serviços por força do presente Contrato, a CONTRATADA deverá encaminhar os referidos documentos constantes do subitem anterior, à CONTRATANTE, em 10 dias corridos;

c.2)
Ainda, havendo demissões com ou sem justa causa dos empregados que prestam serviços por força do presente Contrato Administrativo, a CONTRATADA deverá encaminhar à CONTRATANTE as cópias das respectivas rescisões contratuais e comprovante de seu pagamento e cumprimento das obrigações consectárias.

5.1.2
Em qualquer circunstância e às suas expensas, respeitar e cumprir os dispositivos das Leis Trabalhistas, especialmente nos seguintes quesitos:

a)
fiscalizar os períodos de refeição do seu pessoal, responsabilizando-se por eventuais transgressões nesse sentido;

b)
proceder à marcação das folgas, substituições e o gozo de férias, dentro do que dispõe a legislação pertinente;

c)
pagamento dos encargos trabalhistas, previdenciários sociais e tributários;

d)
fornecimento de uniformes, crachás e equipamentos de segurança a seus empregados, tais como botas, luvas, cintos, e quaisquer outros materiais necessários à correta execução dos serviços, bem como tornar obrigatório o uso e orientá-los no cumprimento das normas, cabendo-lhes a responsabilidade exclusiva pela execução dos serviços.

5.1.3
Todas e quaisquer reclamações trabalhistas, que, porventura, ocorrerem por parte dos empregados serão de responsabilidade exclusiva da CONTRATADA, que se obriga a cumprir todos os dispositivos da Lei Trabalhista;
5.1.4
Fornecer a CONTRATANTE a relação nominal dos seus empregados que prestarão os serviços, dando ciência prévia de quaisquer alterações no quadro decorrentes de substituições, exclusões e inclusões, observadas as exigências contidas no presente Contrato;
5.1.5
Na superveniência de ocorrer à falta de qualquer (dos) empregado(s), seja por motivo de férias, licença médica etc., deverá realizar sua substituição imediata por outro(s) que tenha(m) experiência equivalente ou superior;
5.1.6
Os empregados deverão apresentar-se decentemente uniformizados, com uniformes em bom estado e condições de higiene, sendo indispensável o uso de crachás de identificação que conterão, no mínimo, foto, nome, função e identificação da CONTRATADA;

5.1.7
Todos os empregados da CONTRATADA, que estiverem prestando serviços à CONTRATANTE, deverão apresentar Atestado de Antecedentes atualizado no início da sua prestação de serviços. O Atestado deverá ser renovado anualmente;

5.1.8
Exercer controle sobre a assiduidade e a pontualidade de seus empregados;

5.1.9
Responder pela idoneidade moral e técnica de seus empregados, responsabilizando-se por todo e qualquer dano que ocorra em consequência da execução dos serviços, cabendo à CONTRATANTE decidir se o prejuízo será ressarcido mediante desconto no pagamento mensal ou pelas vias normais de cobrança;

5.1.10
Obriga-se a substituir, sempre que solicitado pela CONTRATANTE, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer empregado integrado aos serviços que, porventura, não corresponda às expectativas;

5.1.11
Ao tomar conhecimento de qualquer irregularidade apontada pela CONTRATANTE, terá 24 (vinte e quatro) horas para saná-la com a adoção das medidas necessárias para restaurar a normalidade dos serviços;

5.1.12 
Nomear Líderes responsáveis pelos serviços, com a missão de garantir o bom andamento dos trabalhos. Estes Encarregados/Líderes terão a obrigação de reportar-se, quando houver necessidade, ao Preposto dos serviços da CONTRATANTE e tomar as providências pertinentes;
5.1.13
A CONTRATADA é a única responsável pela execução dos serviços ora contratados, devendo, assim, manter constante supervisão, orientação e treinamento de seus empregados;
5.1.14
Cumprir as NR’s – Normas Regulamentadoras aprovadas pela Portaria do Ministério do Trabalho nº 3.214, de 8 de junho de 1978, e suas atualizações, bem como o Capítulo V, Título II, da Consolidação das Leis do Trabalho, todos aplicáveis às características da empresa e da sua atividade;
5.1.15
Elaborar, apresentar, manter disponíveis e atualizados os seguintes documentos nos locais de trabalho: Edifício Sede e demais Unidades da CONTRATANTE, distintamente: 

5.1.15.1
Instruções de trabalho e de segurança do trabalho para a execução das tarefas (NR 1);

5.1.15.2
Prontuário individual contendo o(s) comprovante(s) de treinamento(s) e/ou de formação profissional, atualizados periodicamente conforme cada caso e quando aplicável;

5.1.15.3
Ficha de registro de fornecimento de EPI – Equipamento de Proteção Individual (NR 6);

5.1.15.4
PCMSO - Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional (NR 7), de acordo com os riscos citados no PPRA;

5.1.15.5
PPRA – Programa de Prevenção de Riscos Ambientais (NR 9), de acordo com o modelo utilizado na CONTRATANTE;

5.1.15.6
Análise ergonômica das atividades e/ou postos de trabalho (NR 17).

CLÁUSULA VI - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
6.1 Além do disposto no Anexo I – “Termo de Referência”, são obrigações da CONTRATANTE:

6.1.1
Efetuar periodicamente a programação dos serviços a serem executados pela CONTRATADA;

6.1.2
Exercer a fiscalização dos serviços por técnicos especialmente designados;

6.1.3
Indicar, formalmente, o gestor e/ou o fiscal para acompanhamento da execução contratual;
6.1.4
Expedir Autorização de Serviços, com antecedência mínima de 03 (três) dias úteis da data de início da execução dos mesmos;

6.1.5
Encaminhar a liberação de pagamento das faturas da prestação de serviços aprovadas.
6.1.6
Indicar instalações sanitárias;

6.1.7
Indicar vestiários com armários guarda-roupas.
CLÁUSULA VII - DO VALOR DO CONTRATO

7.1
O valor mensal deste Contrato é de R$ 101.178,00 (cento e um mil e cento e setenta e oito reais).
7.2 
O valor, para o período total de vigência deste Contrato, é de R$ 607.068,00 (seiscentos e sete mil e sessenta e oito reais).
7.3
Nos montantes estabelecidos nos itens 7.1 e 7.2 acima estão incluídos todos os impostos e taxas que incidam sobre o presente Contrato, para a execução dos serviços e o piso salarial da categoria.

CLÁUSULA VIII - DA PRESTAÇÃO DE GARANTIA CONTRATUAL

8.1
A CONTRATADA deverá apresentar, em até 15 (quinze) dias improrrogáveis contados da data de assinatura deste Instrumento, sob pena da suspensão dos pagamentos e aplicação da multa prevista na alínea “d” do item 11.1 da Cláusula XI deste Contrato, Garantia Contratual em uma das formas previstas nos termos do artigo 56 da Lei Federal n.º 8.666/93, no valor de R$ 30.353,40 (trinta mil e trezentos e cinquenta e três reais e quarenta centavos), equivalente a 5% (cinco por cento) do valor total do Contrato, garantindo a plena execução do objeto do Contrato.

8.1.1
A Garantia oferecida deverá ter vigência, expressamente mencionada, desde a data de assinatura do Contrato até 3 (três) meses posteriores ao término da vigência contratual, devendo ser renovada e seu valor reajustado pelo mesmo índice percentual, se ocorrer, a cada prorrogação efetivada no Contrato.

8.1.2
Para cobrança, pela CONTRATANTE, de quaisquer valores da CONTRATADA, a qualquer título, a Garantia Contratual poderá ser executada.
8.2
A garantia poderá ser executada pela CONTRATANTE a partir do 3º (terceiro) dia, contado da resposta NÃO CONHECIDA E/OU IMPROCEDENTE acerca da Notificação Judicial ou Extrajudicial à CONTRATADA, na hipótese do não cumprimento de suas obrigações contratuais.

8.3 
No caso de seguro-garantia, a instituição prestadora da Garantia Contratual deve ser devidamente autorizada pela Superintendência de Seguros Privados – SUSEP e, no caso de fiança bancária, pelo Banco Central do Brasil.

8.3.1
A Garantia Contratual oferecida, nesses dois casos (seguro-garantia ou fiança bancária), não deverá vedar sua execução no caso de responsabilidade trabalhista. 

8.4
Para requerer o levantamento da Garantia Contratual, a CONTRATADA deverá apresentar Pesquisa fonética em nome da empresa CONTRATADA junto à Justiça do Trabalho de primeiro e segundo graus e, em havendo ações em curso contra a CONTRATADA, e estando a CONTRATANTE no polo passivo da ação, a Empresa deverá apresentar certidão de objeto e pé atualizada das ações existentes.

8.5 
Caso a CONTRATANTE figure no polo passivo de alguma ação trabalhista, esta se reserva o direito de reter a garantia até final decisão da Justiça Trabalhista, sem prejuízo de outras medidas cabíveis para seu completo ressarcimento.

8.6
Ainda, a Garantia Contratual somente será liberada ante a comprovação de que a CONTRATADA pagou todas as verbas rescisórias trabalhistas decorrentes da contratação. Caso esse pagamento não ocorra até o fim do segundo mês após o encerramento da vigência contratual, a Garantia Contratual será utilizada para o pagamento dessas verbas trabalhistas, com a intermediação do Sindicato representativo da categoria e/ou Ministério do Trabalho.

8.7 Não sendo a Garantia executada por força de penalidade administrativa e não restando configurado o constante nos itens anteriores, que vedam a restituição da Garantia Contratual, esta será devolvida à CONTRATADA ao término da vigência contratual.

CLÁUSULA IX - DO PAGAMENTO

9.1 Para fins de pagamento, a documentação prevista no item 9.4 deverá ser encaminhada à CONTRATANTE até o 5º (quinto) dia útil do mês subsequente ao da efetiva prestação dos serviços, para análise e fiscalização prévia ao pagamento da Nota Fiscal/Fatura.
9.2 O pagamento será efetuado em 30 (trinta) dias corridos do aceite dos serviços, por intermédio de crédito em conta corrente ou por outra modalidade que possa ser determinada pela Gerência Financeira – GFI.

9.2.1
O pedido de pagamento será configurado pela apresentação da Nota Fiscal/Fatura pela CONTRATADA, emitida conforme os termos deste Contrato e em observância às Legislações atinentes.
9.2.2
A CONTRATANTE promoverá a verificação no site http://www3.prefeitura.sp.gov.br/cadin antes de todo e qualquer pagamento, para a devida comprovação de que a empresa CONTRATADA não esteja inscrita no CADIN – Cadastro Informativo Municipal da Prefeitura da Cidade de São Paulo, sendo que, se for verificada a existência de registro(s) no CADIN, incidirão as disposições do artigo 3º da Lei Municipal nº 14.094/2005, suspendendo o pagamento enquanto perdurar a inadimplência consignada no CADIN.

9.2.3
Caso venha ocorrer a necessidade de providências complementares por parte da CONTRATADA, a fluência do prazo será interrompida, reiniciando-se a sua contagem a partir da data em que estas forem cumpridas.
9.3
Após o recebimento da Nota Fiscal, a CONTRATANTE disporá de até 05 (cinco) dias úteis para aceite.

9.4
Além de cumprir todas as legislações atinentes à sua constituição e os serviços prestados, a CONTRATADA deverá apresentar, a cada pedido de pagamento que efetue, juntamente com a Nota Fiscal/Fatura, todos os documentos que comprovem a regularidade fiscal da Empresa, apresentadas no início desta contratação, no original ou cópia com os respectivos originais para comprovação de autenticidade, bem como, inclusive, de:

9.4.1
Certidão Negativa de Débito junto à Fazenda Municipal.

9.4.1.1
Caso não esteja cadastrada como contribuinte neste Município, a CONTRATADA deverá, também, apresentar Declaração firmada pelo representante legal, sob as penas da Lei, do não cadastramento e de que nada deve à Fazenda do Município de São Paulo, relativamente aos tributos relacionados com a prestação licitada.

9.4.1.2
No caso de sociedade com estabelecimento prestador de serviço com sede ou com domicílio fora do Município de São Paulo, a CONTRATADA deverá apresentar prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Jurídicas prestadoras de serviços que emitam nota fiscal autorizada por outro município, na forma do artigo 9º-A da Lei nº 13.701/2003 e Decreto Municipal nº 46.598/2005.

9.5
Os documentos a seguir discriminados, para verificação, pela CONTRATANTE, do cumprimento dos deveres trabalhistas e previdenciários, configurando a obrigação de fiscalização, por parte desta Administração Pública, estipulada na Súmula 331/TST, deverão acompanhar a apresentação da Nota Fiscal ou Fatura, original ou cópia com os respectivos originais, para comprovação de autenticidade:

a) Certificado de Regularidade de Situação junto ao Fundo de Garantia de Tempo de Serviço – FGTS;

b) Certidão Negativa de Débito junto à Previdência Social;

c) Folha de ponto assinada pelo empregado, registro eletrônico e/ou qualquer outro documento hábil e legal no controle dos horários dos empregados da CONTRATADA que prestaram serviços diretamente, por força do presente Contrato Administrativo, no mês de competência da Nota Fiscal encaminhada;

d) relação dos empregados que prestaram serviços, por força do presente Contrato Administrativo, no mês de competência da Nota Fiscal encaminhada, bem como a folha de pagamento desses empregados e respectivos contracheques (assinada) e/ou outro documento que comprove, indubitavelmente, o pagamento aos empregados das respectivas remunerações;

e) relação dos empregados referenciados na alínea “d” acima, constantes no arquivo SEFIP;

f) guias de recolhimento GFIP e GPS;

g) recibo de Conectividade Social;

h) certidão mensal, emitida pela Justiça do Trabalho da 2ª Região, das Ações Trabalhistas distribuídas, referentes à CONTRATADA;

i) recibo de entrega de Vale Alimentação, quando houver essa obrigação, em relação ao mês subsequente ao da prestação dos serviços a que se refere a nota fiscal ou fatura;

j) recibo de entrega de Vale Transporte para os empregados que, na forma da legislação vigente, tenham feito opção pelo recebimento desse benefício, relativamente ao mês subsequente ao da prestação dos serviços a que se refere a nota fiscal ou fatura.

9.5.1
As cópias dos documentos referenciados no item 9.5 deverão ser encaminhadas a cada pedido de pagamento. Os originais vindos para conferência de autenticidade serão restituídos no prazo de até 5 (cinco) dias úteis do recebimento.

9.5.1.1
Caso a Nota Fiscal não seja entregue até o dia 15 do mês subsequente à prestação dos serviços, subsistirá a obrigação da CONTRATADA em entregar, até esse prazo, a documentação mencionada no item 9.5.

9.5.2
Não havendo a apresentação da documentação que comprove o cumprimento de todas as obrigações trabalhistas e previdenciárias na data estabelecida e/ou sendo verificado quaisquer descumprimentos trabalhistas e/ou previdenciários, provenientes da análise dos documentos apresentados, a Nota Fiscal juntamente com toda a documentação apresentada serão devolvidas, devendo a CONTRATADA providenciar a regularização. Nesse caso, o pagamento referente ao respectivo mês de competência das Notas Fiscais apresentadas será retido, em função da não constituição do crédito em favor da CONTRATADA, por descumprimento, em especial, dos requisitos contratuais, não podendo a CONTRATANTE ser protestada e/ou cobrada pela CONTRATADA ou terceiros, uma vez que o crédito do mês de pagamento só se configurará após a completa apresentação da documentação devida ou a regularização da obrigação trabalhista ou previdenciária, bem como o cumprimento de todas as cláusulas contratuais. Ademais, a CONTRATADA estará sujeita às penalidades constantes da Cláusula XI, adiante.

9.6 
Em face do disposto no artigo 71, parágrafo 2º, da Lei 8.666/93, com a redação da Lei n.º 9.032/95, serão observadas, por ocasião de cada pagamento, as disposições do artigo 31, da Lei n.º 8.212, de 24 de julho de 1991, na sua redação atual e orientações vigentes expedidas pelo INSS e pela PMSP.

9.7
Caso ocorra a necessidade de providências complementares por parte da CONTRATADA, a fluência do prazo de concessão do termo de aceite será interrompida, reiniciando-se a sua contagem a partir da data em que estas forem cumpridas. 

9.8
Por ocasião dos pagamentos serão observadas as normas municipais relativas ao ISS incidentes sobre os serviços prestados.

9.9
O pedido de pagamento deverá, ainda, ser acompanhado dos comprovantes do recolhimento do ISSQN – Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza do mês de competência.

9.9.1
Independentemente da retenção do ISSQN, fica o responsável tributário obrigado a recolher o imposto integral, mais eventuais multas e demais acréscimos legais, na conformidade da legislação aplicável.

9.9.2
Caso os valores a serem excluídos da base de cálculo da contribuição não sejam comprovados quando a apresentação da nota fiscal, ou seja, em montante inferior ao previsto no contrato, aplicar-se-á multa igual ao valor porventura ainda devido ao INSS, conforme previsto na Orientação Normativa nº 01/2002-PREF-G.

9.10
A CONTRATANTE efetuará, no que couber, a retenção, na fonte, dos seguintes impostos:

9.10.1
O ISSQN – Imposto sobre Serviço de Qualquer Natureza, de acordo com o disposto na Lei nº 13.701, de 24.12.2003, Decreto nº 44.540, de 29.03.2004 e artigo 5º, inciso VII, alínea ”c” do Decreto Municipal nº 42.836, de 07.02.2003.
9.10.2
O IRRF – Imposto de Renda Retido na Fonte, em conformidade com o disposto no art. 3º do Decreto-Lei 2.462, de 30.08.1988, Lei nº 7.713, de 1988, art. 55 e art. 649 do Decreto nº 3.000, de 26.03.1999. Em se tratando de cooperativa, artigo 652 do Decreto nº 3.000/99.

9.10.3
A CONTRIBUIÇÃO À PREVIDENCIA SOCIAL, de acordo com o disposto no art. 31 da Lei nº 8.212, de 24.07.91, Instrução Normativa INSS/DC nº 100, de 18.12.03 e demais alterações.

9.11
Todas as retenções na Fonte e seus valores, carreados à CONTRATADA, deverão estar destacados na Nota Fiscal ou Nota Fiscal/ Fatura.
9.12 
Nenhum pagamento isentará a CONTRATADA do cumprimento de suas responsabilidades contratuais nem implicará a aceitação dos serviços.

9.13 
Em caso de dúvida ou divergência, a fiscalização liberará para pagamento a parte inconteste dos serviços.
9.14
Caso as Notas Fiscais contenham divergências com relação ao estabelecido neste Contrato, a CONTRATANTE ficará obrigada a comunicar, formalmente, à CONTRATADA, o motivo da não aprovação, no prazo de 05 (cinco) dias úteis. A devolução da Fatura, devidamente regularizada pela CONTRATADA, deverá ser efetuada em até 03 (três) dias úteis da data da comunicação formal pela CONTRATANTE.

9.14.1
Não havendo cumprimento da regularização, a CONTRATADA deverá comunicar, formalmente, por escrito, à CONTRATANTE, no mesmo prazo, os respectivos motivos, não excluindo, por oportuno, a análise e aplicação de sanções administrativas, à CONTRATADA, se verificadas infringências contratuais e/ou legais.

9.15
A CONTRATADA deverá apresentar toda e qualquer documentação posteriormente exigida pela Administração, não descrita neste Contrato, com o intuito de fiscalizar o cumprimento das obrigações trabalhistas e/ou previdenciárias, no prazo a ser definido na própria solicitação, que deverá ser formal, sob pena de multa moratória, diante da não apresentação e/ou descumprimento das obrigações legais.
CLÁUSULA X - DO REAJUSTAMENTO

10.1
Este Termo Contratual não comportará reajuste, por ser de caráter emergencial, por até 180 dias.

CLÁUSULA XI - DAS PENALIDADES

11.1 
Pela inobservância de quaisquer das cláusulas previstas neste Instrumento, ficará a CONTRATADA sujeita às penalidades previstas nas Leis Federais nº 8.666/93 e suas atualizações e nº 10.520/02, Leis Municipais nºs. 13.278/02, Decretos Municipais nºs. 44.279/03, 46.662/05 e 47.014/06 e 49.511/08, e, em especial:

a) advertência por escrito;

b) multa de 1% (um por cento), por dia,  sobre o valor total do Contrato por dia de paralisação injustificada dos serviços (ou justificada e não aceita pela Prodam) sendo que, após 2 (dois) dias de paralisação, a multa passará a 2% (dois por cento) sobre o valor total do Contrato por dia parado, além da multa dos 2 primeiros dias, até o limite de 10% (dez por cento), a qual deverá ser descontada da  fatura mensal até a sua totalidade, ou cobrada judicialmente, conforme o caso. 

Após o prazo máximo de 07 (sete) dias, sem motivo justificado, o presente Contrato poderá, a critério da PRODAM-SP, ser rescindido e aplicadas, cumulativamente, as sanções previstas nas alíneas “e” e “f” abaixo;

c) multa de 10% (dez por cento) sobre o valor mensal do Contrato, se o serviço prestado estiver em desacordo com as especificações contidas no “Termo de Referência” – anexo I deste Contrato, a qual será cobrada extra ou judicialmente, conforme o caso;

d) multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor mensal do Contrato, pelo descumprimento das demais cláusulas e, na reincidência, o dobro, a ser cobrada extra ou judicialmente, conforme o caso, exceto aquelas cujas sanções são as já estabelecidas, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal que couber;

e) multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do Instrumento Contratual, no caso de rescisão, por culpa ou requerimento da Contratada, sem motivo justificado ou amparo legal, a critério da PRODAM-SP;

f) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a PRODAM-SP pelo prazo de até 05 (cinco) anos.

11.2 As apenações previstas nesta Cláusula começarão a ser contadas a partir das notificações da Prodam, levando-se em conta as regras constantes no “Termo de Referência” – anexo I deste Contrato.

11.3 A abstenção, por parte da PRODAM-SP, do uso de quaisquer das faculdades a ela concedidas neste Instrumento Contratual não importará em renúncia ao seu exercício.

11.4 A aplicação de qualquer penalidade prevista neste contrato não exclui a possibilidade de aplicação das demais, bem como das penalidades previstas na Lei Federal 8.666/93 e suas atualizações; na Lei nº 10.520/02; Leis Municipais nºs 13.278/02 e 14.145/06; e, Decretos Municipais nºs 43.406/03, 44.279/03, 46.662/05, 47.014/06 e 49.511/08.

11.5
A aplicação de penalidade de multa não impede a responsabilidade da CONTRATADA por perdas e danos decorrente de descumprimento total ou parcial do Contrato.

CLÁUSULA XII - DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO

12.1 A CONTRATADA está obrigada a manter, durante toda a execução deste Contrato e em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação.

12.2 Verificada eventual irregularidade fiscal da CONTRATADA será penalizada com advertência, nos termos do art. 87, Inciso I, da Lei n.º 8.666/93, e notificada para que, no prazo de 30 (trinta) dias, regularize sua situação fiscal.

12.3 Após o prazo previsto no item anterior, constatado que a CONTRATADA permanece em irregularidade fiscal, sem motivo justificável e aceito pela CONTRATANTE, a CONTRATADA será penalizada com multa de 5% sobre o valor total do Contrato, e notificada novamente para que, no prazo de mais 30 (trinta) dias, regularize sua situação fiscal.

12.4 Após esse novo período, constatado que a CONTRATADA permanece em irregularidade fiscal, sem motivo justificável e aceito pela CONTRATANTE, esta, a seu exclusivo critério, poderá rescindir o contrato unilateralmente, nos termos do art. 78, I, da Lei Federal nº 8.666/93, além de aplicar as penalidades decorrentes previstas nas letras “e” e “f”, do item 11.1 deste Contrato.

12.5 Iniciado o procedimento de aplicação de penalidade de multa, o valor, referente a essa aplicação, será retido, quando da apresentação da (s) fatura (s) para pagamento e, após a finalização do devido processo legal administrativo, será permitida a glosa com essa (s) fatura (s). Ainda, poderá ser executada a garantia, nos termos da Cláusula VIII deste Contrato.

CLÁUSULA XIII - DA RESCISÃO

13.1 Além dos motivos dispostos nos artigos 77 a 80 da Lei Federal nº 8.666/93, é facultado, à CONTRATANTE, o direito de rescisão contratual, total ou parcialmente, independentemente de Notificação Judicial ou extrajudicial, especialmente nos seguintes casos:

a)   falência ou dissolução da sociedade;

b) transferência no todo ou em parte do objeto deste Contrato, sem prévia e   expressa autorização da CONTRATANTE;

c) a incidência, pela 3ª vez, indistintamente, em quaisquer das penalidades previstas nas alíneas "b" e "c" do item 11.1 da Cláusula XI acima.

CLÁUSULA XIV - DO RECONHECIMENTO AOS DIREITOS DA ADMINISTRAÇÃO E DA VINCULAÇÃO À LEGISLAÇÃO CORRELATA
14.1
A CONTRATADA reconhece os direitos da Administração nos casos de rescisão de Contrato, conforme previsto nos artigos 77 a 80 da Lei Federal nº 8.666/93 e atualizações posteriores.

14.2
O cumprimento deste Contrato está vinculado aos termos da Lei Federal nº 8.666/93 e demais legislações correlatas, que regem a matéria.
14.3
A CONTRATADA está obrigada a manter-se durante toda a execução deste Contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, incluindo todas as condições de habilitação prévias solicitadas, bem como a prestar à CONTRATANTE, no ato de assinatura deste Instrumento, cópia autenticada da CND (Certidão Negativa de Débito perante o INSS) e do FGTS (Fundo de Garantia por Tempo de Serviço).

CLÁUSULA XV - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

15.1
A CONTRATADA deverá fazer constar nas Notas Fiscais, sob pena de não recebimento, o número do Processo (DL-03.012/14) e o número deste Contrato.

15.2
A CONTRATADA será responsável pelos danos e prejuízos que, a qualquer título, causar à CONTRATANTE ou a terceiros, em decorrência da prestação dos serviços de limpeza, respondendo por si e por seus subordinados. 

15.3
Ficam fazendo parte integrante deste Instrumento, para todos os efeitos legais, o Anexo I – “Termo de Referência” e a Proposta Comercial da CONTRATADA, do Processo Administrativo.
CLÁUSULA XVI - DO FORO

16.1 Elegem as partes o Foro da Comarca da Capital do Estado de São Paulo, com renúncia de quaisquer outros, por mais privilegiados que sejam, para dirimir as questões oriundas da presente contratação.

E por estarem entre si justas e CONTRATADAS, assinam as partes o presente Instrumento em 03 (três) vias de igual teor, perante as testemunhas abaixo.






São Paulo, 22 DE MARÇO DE 2014.

CONTRATANTE:



MARCIO DE ANDRADE BELLISOMI

Diretor Presidente

LUIZ CARLOS FURTADO
Diretor Vice-Presidente de  Relacionamento, Desenv. e Tecnologia

JOSÉ MAURO GOMES
Diretor de Administração e Finanças

CONTRATADA:     
LINDOLPHO VALENTIM CUNHA JUNIOR
Sócio
TESTEMUNHAS: 
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ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA

1. OBJETO

Contratação de empresa especializada para prestação de serviços                                                              de Vigilância e Segurança Patrimonial Desarmada, nos locais abaixo discriminados:

	Local
	Endereço

	
	

	Edifício Sede
	Av. Francisco Matarazzo, 1500 – Edifício Los Angeles – Água Branca

	Unidade Pedro de Toledo
	Rua Pedro de Toledo, 983 – Vila Clementino

	Unidade de Treinamento
	Av. Zaki Narchi, 536 - Carandiru

	Qualquer outro endereço
	Cidade de São Paulo


2. DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS

1 - Os serviços serão desenvolvidos, conforme os locais, regimes e períodos abaixo        relacionados:

Edifício Sede:

02 postos de 12 horas diárias (diurno de segunda feira a domingo)

02 postos de 12 horas diárias (noturno de segunda feira a domingo)  

Unidade Pedro de Toledo:

03 postos 12 horas diárias (diurno de segunda feira a domingo)

03 postos 12 horas diárias (noturno de segunda feira a domingo)
Unidade de Treinamento:

01 posto de 12 horas diárias (diurno e de segunda feira a domingo) 

01 posto de 12 horas diárias (noturno de segunda feira a domingo) 

Obs.: A quantidade de postos e respectivas cargas horárias são fixas, podendo ser modificados os locais a critério da Contratante mediante aviso à Contratada com antecedência de 05 dias úteis.

2 - A prestação dos serviços de vigilância / segurança patrimonial, nos postos fixados pela Contratante, envolve a alocação, pela Contratada, de profissionais devidamente habilitados, apresentando as respectivas Carteiras Nacionais de Vigilantes e capacitados para:

2.1 Assumir o posto, devidamente uniformizado, e com aparência pessoal adequada, sendo que no Edifício Sede os vigilantes deverão se apresentar com uniforme modelo social;

2.2 Comunicar imediatamente à Contratante, qualquer anormalidade verificada, inclusive de ordem funcional, para que sejam adotadas as providências de regularização necessárias;

2.3 Comunicar à área de segurança da Contratante, todo acontecimento entendido como irregular e que atente contra seu patrimônio;

2.4 Registrar e controlar diariamente as ocorrências do posto em que estiver prestando seus serviços;

2.5 Observar a movimentação de indivíduos suspeitos nas imediações do posto, adotando as medidas de segurança conforme orientação recebida da Contratante, bem como aquelas que entender como oportunas;

2.6 Permitir o ingresso nas instalações somente de pessoas previamente autorizadas e identificadas;

2.7 Fiscalizar a entrada e saída de veículos nas instalações, identificando o motorista e anotando a placa do veículo, inclusive de empregados autorizados a estacionarem seus carros particulares na área interna da instalação, mantendo sempre os portões fechados;

2.8 Fiscalizar a entrada e saída de materiais, mediante conferência das notas fiscais ou de controles próprios da Contratante;

2.9 Colaborar com as Polícias Civil e Militar nas ocorrências de ordem policial dentro das instalações da Contratante facilitando, no possível, a atuação daquelas, inclusive na indicação de testemunhas presenciais de eventual acontecimento;

2.10. Controlar a entrada e saída de veículos, empregados / funcionários e visitantes, após o término de cada expediente de trabalho, feriados e finais de semana na conformidade do que venha a ser estabelecido pela Contratante;

2.11 Proibir o ingresso de vendedores, ambulantes e assemelhados às instalações, sem que estes estejam devida e previamente autorizados pela Contratante;

2.12 Proibir a aglomeração de pessoas junto ao posto, comunicando o fato a Contratante;

2.13 Proibir todo e qualquer tipo de atividade comercial junto ao posto e imediações, que implique ou ofereça risco à segurança dos serviços e das instalações;

2.14 Proibir a utilização do posto para guarda de objetos estranhos ao local, assim como de bens particulares de empregados ou de terceiros;

2.15 Não se ausentar do posto;

2.16 Executar a(s) ronda(s) diária(s) conforme a orientação recebida da

Contratante, inspecionando todas as dependências das instalações, adotando as providências e os cuidados necessários para o perfeito desempenho das funções e manutenção da ordem nas instalações;

2.17 Colaborar nos casos de emergência ou abandono das instalações, visando à manutenção das condições de segurança;

2.18 Repassar para o(s) vigilante(s) que está(ão) assumindo o posto, quando da rendição, todas as orientações recebidas e em vigor, bem como eventual anomalia observada nas instalações;

3 – A Contratada deverá cumprir a programação dos serviços feita periodicamente pela Contratante, com atendimento sempre cortês e de forma a garantir as condições de segurança das instalações, dos empregados e das pessoas em geral que se façam presentes;

4 – As ações dos vigilantes devem se restringir aos limites das instalações da

Contratante e estarem circunscritas à sua área de atuação estabelecida pela legislação específica;

5 – Os trabalhos deverão ser executados de forma a garantir os melhores resultados, cabendo à Contratada otimizar a gestão de seus recursos - quer humanos quer materiais - com vistas à qualidade dos serviços à satisfação da Contratante.

6 – A Contratada responsabilizar-se-á integralmente pelos serviços contratados, cumprindo evidentemente, as disposições legais que interfiram em sua execução.

3. OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA

Para a prestação dos serviços de vigilância / segurança patrimonial, cabe à Contratada:

1 – Implantar, imediatamente após o recebimento da autorização de início dos serviços, nos respectivos postos descritos e horários fixados pela Contratante;

2 – Responsabilizar-se integralmente pelos serviços contratados, nos termos da legislação vigente;

3 – Designar por escrito, no ato do recebimento da Autorização de Serviços, preposto(s) que tenham poderes para resolução de possíveis ocorrências durante a execução do contrato;

4 – Comprovar a formação técnica específica dos vigilantes, mediante apresentação do Certificado de Curso de Formação de Vigilantes e Carteira Nacional, expedido por Instituição devidamente habilitada e reconhecida;

4.1 – Comprovar obediência à periodicidade legalmente estabelecida, quanto ao curso de reciclagem;

5 – Disponibilizar vigilantes em qualidade e quantidade necessária para garantir a operação dos postos nos regimes contratados, uniformizados e portando crachá com foto recente;

6 – Efetuar a reposição de vigilantes nos postos, de imediato, em eventual ausência não sendo permitida a prorrogação da jornada de trabalho (dobra);

7 – Comunicar à unidade da CONTRATANTE que administra o contrato, toda vez que ocorrer afastamento ou qualquer irregularidade, substituição ou inclusão de qualquer elemento da equipe que esteja prestando serviços, no caso de substituição ou inclusão, a CONTRATADA deverá proceder conforme item 4 anterior;

8 – Assegurar que todo vigilante que cometer falta disciplinar, não será mantido no posto ou quaisquer outras instalações da Contratante.

9 – Atender de imediato as solicitações da Contratante quanto às substituições de empregados não qualificados ou entendidos como inadequados para a prestação dos serviços;

10 – Instruir seus vigilantes quanto às necessidades de acatar as orientações da Contratante, inclusive quanto ao cumprimento das Normas Internas e de Segurança e Medicina do Trabalho, tais como prevenção de incêndio nas áreas da Contratante;

11 – Cumprir as NR's - Normas Regulamentadoras do Capítulo V, Título II, da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovadas pela Portaria do Ministério do Trabalho nº 3.214, de 8 de junho de 1978, e suas atualizações, aplicáveis às características da empresa e da sua atividade;
 
12 – Elaborar, apresentar, manter disponíveis e atualizados os seguintes documentos no local de trabalho (Edifício Sede e unidades Pedro de Toledo, Treinamento e Almoxarifado, distintamente):
12.1 – Instruções de trabalho e de segurança do trabalho para a execução das tarefas ( NR 1);

12.2 – Prontuário individual contendo o(s) comprovante(s) de treinamento(s) e/ou de formação profissional, atualizados periodicamente conforme cada caso e quando aplicável ( por exemplo cito os eletricistas - NR 10);
12.3 – Ficha de registro de fornecimento de EPI – Equipamento de Proteção Individual (NR 6);
12.4 – PCMSO – Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional (NR 7), de acordo com os riscos citados no PPRA;

12.5 – PPRA – Programa de Prevenção de Riscos Ambientais ( NR 9 ), de acordo com o modelo utilizado na Prodam;
12.6 – Análise ergonômica das atividades e/ou postos de trabalho ( NR 17 )

13 – Assumir todas as responsabilidades e tomar as medidas necessárias ao atendimento dos seus empregados acidentados ou com mal súbito;

14 – Manter controle de frequência / pontualidade de seus vigilantes sob o contrato;

15 – Propiciar aos vigilantes as condições necessárias para o perfeito desenvolvimento dos serviços, fornecendo-lhes:

- uniformes e equipamentos de proteção individuais adequados às tarefas que executam e às condições climáticas;

- equipamentos e materiais tais como equipamentos de intercomunicação, lanternas e pilhas, livros de capa dura, numerados tipograficamente, para registro de ocorrências;

16 – Apresentar quando solicitado os comprovantes de pagamentos de benefícios e encargos;

17 –Fornecer obrigatoriamente convênio médico para assistência médica e hospitalar, vale-refeição e cesta básica aos seus empregados envolvidos na prestação dos serviços, conforme estabelecidos na convenção coletiva de trabalho;

18 –Fornecer obrigatoriamente aos empregados envolvidos na prestação dos serviços, todos os benefícios previstos no acordo, dissídio ou convenção coletiva de trabalho em vigor

19 – Relatar à Contratante toda e qualquer irregularidade observada nos postos;

20 – Indicar um supervisor para realizar semanalmente, em conjunto com a contratante, o acompanhamento técnico das atividades, visando à qualidade da prestação dos serviços;

21 – Os supervisores da Contratada deverão obrigatoriamente inspecionar os postos, no mínimo, 01(uma) vez por semana;

22 – Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ao CONTRATANTE ou a terceiros decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade, a fiscalização da CONTRATANTE em seu acompanhamento;

23 – Manter, durante toda a execução do contrato, todas as condições que culminaram em sua habilitação;

24 – Enviar vigilante(s) para cobertura dos postos nos horários de refeições;

25 – Nomear entre os vigilantes que prestam serviços na Contratante, líderes responsáveis pelos serviços, com a missão de garantir o bom andamento dos trabalhos. Estes encarregados/líderes terão a obrigação de reportar-se, quando houver necessidade, ao Preposto dos serviços da Contratante e tomar providências pertinentes;

26 – A Contratada nos termos da legislação trabalhista e previdenciária deverá proceder as anotações e registros pertinentes a todos os empregados que atuarem nos serviços, assumindo exclusivamente todas as obrigações advindas de eventuais demandas judiciais ajuizadas em qualquer juízo que versarem sobre pleitos trabalhistas e/ou previdenciários propostos por empregados ou terceiros que alegarem vínculo com a Contratada.

4.  OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE

1 – Efetuar periodicamente a programação dos serviços a serem executados pela

Contratada;

2 – Exercer a fiscalização dos serviços por técnicos especialmente designados;

3 - Indicar, formalmente, o gestor e/ou o fiscal para acompanhamento da execução contratual;

4 – Expedir Autorização de Serviços, com antecedência mínima de 03 (três) dias úteis da data de início da execução dos mesmos;

5 – Encaminhar a liberação de pagamento das faturas da prestação de serviços aprovadas.

6 – Indicar instalações sanitárias;

7 - Indicar vestiários com armários guarda-roupas.

5. FISCALIZAÇÃO/CONTROLE DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

Não obstante a Contratada seja a única e exclusiva responsável pela execução de todos os serviços, ao Contratante é reservado o direito de, sem que de qualquer forma restrinja a plenitude dessa responsabilidade, exercer a mais ampla e completa fiscalização sobre os serviços, diretamente ou por prepostos designados, podendo para isso:

5.1 Ter livre acesso aos locais de execução do serviço;

5.2 Exercer a fiscalização dos serviços contratados, de modo a assegurar o efetivo cumprimento da execução do escopo contratado, cabendo, também:

       a) Realizar a supervisão das atividades desenvolvidas pela Contratada,  efetivando avaliação periódica;

5.3 Ordenar a imediata retirada do local, bem como a substituição de funcionários da Contratada que estiver sem uniforme ou crachá, que embaraçar ou dificultar a sua fiscalização ou cuja permanência na área, a seu exclusivo critério, julgar inconveniente;

5.4 Não permitir que o vigilante execute tarefas em desacordo com as preestabelecidas;

5.5 Fazer exigências à Contratada, sempre que julgar necessário, para a proteção da integridade física dos trabalhadores durante o exercício das atividades e de terceiros, assim como dos seus bens, das suas propriedades e do meio ambiente.
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